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DESPACHO

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO 
DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL  – 
INFORMAÇÕES.

1.  Esta  arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental  foi 
ajuizada contra  interpretação constitucional que autoriza parlamentar a 
exercer a função de Presidente de Casa Legislativa na condição de réu em 
ação penal recebida pelo Supremo.
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2.  Solicitem  informações  ao  arguido,  colhendo,  a  seguir,  a 
manifestação do Advogado-Geral da União e o parecer do Procurador-
Geral da República.

3. Publiquem.

Brasília, 9 de maio de 2016.

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator
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